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PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 19515.003013/2005-81

Recurso n°	 161.063

Resolução n° 1201-00.003 — 2' Câmara / 2' Turma ordinária

Data	 12 de maio de 2009

Assunto	 Solicitação de Diligência

Recorrente	 IOCHPE MAXION S/A

Recorrida	 2' TURMA DA DRJ-BRASILIA-DF

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligência, nos termos do voto do relator. Declarou-se impedido de participar
do julgamento conselheiro Antonio Carlos Guidoni Filho.

cettivia	 --
ADRIANA GOMES REGO residente

n.,.,..À.
ANTONIO ZERRA NETO. - Relator

EDITADO EM: 27 Aso 2009

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Adriana Gomes Rego
(presidente), Antonio Bezerra Neto, Alexandre Barbosa Jaguaribe, Leonardo de Andrade
Couto, Carlos Pela, Regis Magalhães Soares Queiroz, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes e
Antonio Carlos Guidoni Filho (vice-presidente).
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário em vista do Acórdão n° 03-18.350, da r Turma
da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Brasilia-DF.

Por economia processual, adoto e transcrevo o relatório constante na decisão de
primeira instância:

"Contra o sujeito passivo qualificado nos autos foram lavados os
autos de infração de IRPJ fl. 1115/1116, no valor total de R$
79.799.176,01, o auto de infração de Contribuição Social fl.
1120/1121, no valor total de R$ 25.404.811,63.

Ano-calendário 2000

A contribuinte foi intimada a apresentar os registros contábeis das
operações de venda de títulos Euro bónus à Valiant.

Em seguida a contribuinte foi intimada a comprovar a compra dos
Eurobonus, bem como o preço de aquisição dos referidos títulos, e o
registro da remessa de divisas correspondente à operação de
aquisição.

Em resposta a contribuinte informou (resumo):

Que emitiu notas de crédito (Euro Short Termo Note Programs). Estes
recursos foram depositados junto ao agente vendedor dos títulos
Eurovest Global Securities INC — Eurovest, à disposição do emitente;

Mediante operações de "day-trade", o contribuinte, ao precisar de
recursos no Brasil, adquiria ativos no exterior, que eram liquidados
com os recursos seus, depositados junto à Eurovest. No mesmo dia da
aquisição, esses ativos eram vendidos a investidores no Brasil, que
liquidavam a compra com depósito em reais a favor do contribuinte
vendedor (lochpe);

As operações "day-trade" foram contabilizadas apenas pelos seus
reflexos patrimoniais;

Nas operações desenvolvidas pelo contribuinte, o instrumento
financeiro é a nota de crédito emitida; o "day-trade", que dela deriva,
é instrumento financeiro que garantiu a efetivação da operação
original;

O "day-trade, não foi reconhecido contabilmente, conforme lhe
facultaria instrução da CVM; não houve remessa de divisas na
aquisição dos títulos, pois, os recursos estavam disponíveis no exterior,
em razão da captação efetivada mediante a emissão das notas de
crédito (Euro Short Termo Note Programs).

A contribuinte foi intimada a apresentar os documentos que
comprovassem as operações acima.

A análise da fiscalização é que a distribuidora contratada pelo
contribuinte para distribuir os títulos em Euros a curto prazo, a
Eurovest ficou interessada a adquirir os mesmos. O fato é que os títulos ,
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foram emitidos, mas não liquidados no mesmo ato, assim a contribuinte
aceitou a venda sem a imediata contrapartida do preço. Os títulos não
foram custodiados por nenhum órgão, estaria sem o ISIN
(International Securities Identification Numbering System). Dessa
forma, não se fez prova de que esses títulos tenham sido emitidos, e
nem de que houve a efetiva compra desses títulos pela Eurovest.

A afirmação que a contribuinte fez de que pagara os Euro bônus
(adquiridos da Eurovest) com os recursos de caixa a que tinha direito,
pela venda dos títulos em euros a curto prazo à própria Eurovest, não
encontra confirmação nos documentos apresentados. Os documentos
que provariam a existência dos Eurobônus não foram apresentados,
pois, a Eurovest informara que estando nas Ilhas Virgens não seria
obrigado a manter registros dos negócios.

Nos contratos de compra, pelos quais a lochpe adquire da Eurovest
Eurobônus não há qualquer referência de que os pagamentos seriam
feitos com os pagamentos a que a contribuinte teria direito, em razão
da venda para a Eurovest, de títulos a curto prazo.

Na realidade, o contrato que envolve a tradição de um titulo (que não
aparece), em um instrumento particular seria inexistente.

Não haveria, nos contratos, quem representaria as partes. Também não
teriam testemunhas (contrato particular) em desacordo com o art. 135
do Código Civil de 1916, então vigente. Ademais, não foram lavrados a
registro público, exigência do mesmo artigo daquele código.

A operação de compra dos Euro bônus não está registrada na
contabilidade da empresa em desacordo com o art. 251. do RIR/99.

A operação de compra junto à Eurovest tem ares de ficção, tendo sido
utilizada para respaldar uma suposta operação de day-trade, pela qual
os títulos, uma vez alienados à Valiant, justificassem o ingresso de
disponibilidade financeira no patrimônio da Iochpe.

A Valiant tem contra ela representações do Banco Central, pois, ela
esta envolvida em operações relativas a transferências internacionais.
Adicionalmente, a Valiant possuía patrimônio líquido em 2001 de R$
3.610.866,11. Assim, como efetuar pagamento no ano de 2000 de
R$22.277.306,02.

A argumentação de que tais recebimentos tivessem origem na venda, à
Valiant, de Euroobrigações adquiridas no mesmo dia da Eurovest, em
operação de day-trade, não se sustenta, por falta de provas da
existência quer da operação de lançamento de títulos denominados
quer da aquisição e conseqüentemente venda das euroobrigações.

Assim, os valores alegadamente recebidos da Valiant são resultados
positivos, por representarem acréscimos patrimoniais sem qualquer
contraprestação/ônus do contribuinte, e como tal devem ser
adicionados ao resultado do exercício.

A conduta da contribuinte foi de tentar iludir a autoridade
fiscalizadora de divisas, o Banco Central do Brasil, foi de deixar de

ideclarar, nos livros comerciais e fiscais, a compra dos Eurobônus,
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ocultando essa operação. Agindo assim, agiu com o propósito de
receber recursos, no Brasil mediante operação fictícia com origem no
exterior, ou o propósito de internalizar recursos seus no exterior sem a
devida comunicação aos órgãos de controle cambial e tributário.
Agindo assim tentou impedir a ocorrência do fato gerador. Para obter
este fim agiu mediante conluio com a Eurovest e Valiam. Assim,
constatado o dolo obteve a multa de 150%

Ano calendário 2002

A diligência fiscal foi iniciada com o propósito de verificar a remissão
de dívida concedida ao contribuinte por credor com sede no exterior.

Descrição dos fatos

a,10 contribuinte emitiu Eurobánus, em nov./94, obtendo assim
recursos de 50 milhões de dólares no exterior;

b)Em nov. de 1999, empresta a sua subsidiária americana, lochpe
Maxion USA, 30,31 milhões de dólares;

c)Na qualidade de credor, cedeu, em dez/00,o seu crédito, junto à
subsidiária, americana para a empresa Newbridge, sediada nas Ilhas
Cayman; como contrapartida, receberia, em razão da cessão, o valor
do contrato em dez/200I;

d)A empresa Tugaske, com sede em Delaware, EUA, seria portadora
de 38,27 milhões de dólares dos Eurobánus emitidos pelo contribuinte
em 1994; mediante contrato de novação com o contribuinte, a Tugaske
aceitou prorrogar o vencimento desses títulos de nov/02 para dez/2002,
bem como anuiu em receber o seu crédito em reais, ou em créditos do
contribuinte;

e)Em dez/02, contribuinte transfere o seu crédito (U$ 38.726.076,67,
que alegadamente teria contra a sua subsidiária americana, para a
Tugaske, de modo que, com essa dação em pagamento, a Tugaske deu
por quitadas todas as obrigações advindo do contrato de novação;

1)Ern comunicado sem data, a Tugaske declara que, com "referência ao
contrato de empréstimo" entre a lochpe e a Tugaske, registrado sob a
ROF#TA216148, a lochpe "está dispensada do pagamento dos valores
mencionados acima, através do mecanismo de transferência
internacional de reais na data acordada" com base nessa
manifestação, o contribuinte lochpe Maxion S.A. solicitou ao Banco
Central o cancelamento dos esquemas de pagamento (principal e juros)
relativos ao citado ROF, declarando que a não efetuação da
"transferência internacional de reais" se justificaria "por especial
concessão do credor".

A fiscalização afirma que a contribuinte obrou simulação a saber:

a)no contrato de cessão de empréstimo firmado a partir de I° de
dezembro de 2000, as panes lochpe Maxion SÃ. (cedente), Iochpe
Maxion USA (tomadora) e Newbridge Strategic Partners
(financiadora), são representadas pelas mesmas pessoas fisicas. Tal
representatividade faz pressupor que a Newbridge é empresa do mesmo
grupo;
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b)Os contratos de empréstimos INTL 99/255 e IIVTL 99/259, nas quais
o contribuinte era credor da lochpe maxion USA, já haviam sido
transferidos para a Newbridge. Ao fazer a cessão de seus mútuos entre
as empresas do mesmo grupo (as lias), o contribuinte era credor da
Newbridge pelo valor de LIS 34.844.712,78, em 01-12-2000. Uma vez
cedidos, as IN'TL 99/255 e 1=99/259 seriam exigíveis pelo
cessionário, novo titular do crédito inserido nessas lias. O contribuinte
não tinha qualquer direito sobre as lias que alega ter dado em
pagamento à Tugaske, uma vez que as mesmas foram objeto de cessão,
em data anterior à Newbridge.

c)Não há vantagem financeira para a Newbridge, o que por si só
coloca em dúvida o fato de o negócio ser comutativo.

d)Por coincidência a Tugaske adquiriu, no mercado internacional,
notas de médio prazo emitidas pelo contribuinte; aceitou receber o seu
crédito em reais; e aceitou receber, como pagamento feito em dação,
lias que já não pertenciam ao contribuinte, mas à Newbridge, que as
recebera por contrato de cessão acordado em 2000. Por coincidência,
o valor que a Tugaske tinha a receber pelas suas notas de médio prazo
(Eurobôtrus) coincidiram com o valor das lias que ela aceitou, em
dação em pagamento, o que evitou o transtorno de se calcular o valor
que deveria ser pago a titulo de troco.

e)Em carta não datada, a Tugaske declara que o contribuinte está
dispensado do pagamento dos seguintes valores, relativos a contrato de
empréstimo registrado no Banco Central sob o ROFti TA 216148: RS
135.611.471,12, de principal, e R$ 1.409.794,25, de juros. O estranho,
além de a carta não trazer qualquer &nação, é o fato de a Tugaske não
fazer qualquer referência ao acordo pelo qual aceitou a dação das Ilas
como pagamento de seu crédito constante nas notas de médio prazo.
Ora, dispensar o credor do pagamento de valores não é o mesmo que
dizer que o crédito foi quitado mediante dação de pagamento. A
contribuinte declarou, em sua carta dirigida ao Banco Central, também
sem data, que deixaria de efetuar a "transferência internacional de
reais na data ajustada contratualmente por especial concessão do
credor..." Para o contribuinte pareceu de pouca importância
comunicar ao órgão de controle cambial a sua operação de dação em
pagamento, uma vez que preferiu avisar que a não transferência se
daria pó camaradagem do credor.

j)Os títulos representativos das notas de médio prazo não estavam
registrados em qualquer órgão de certificação, sob o código ISI1V;
desse modo o alegado crédito da Tugaske, no valor de LIS
38.270.000,00 supostamente derivado das notas de médio prazo
(Eurobánus), não estava registrado em qualquer órgão que desse
publicidade a esses títulos, de modo a torná-los reconhecidos perante
terceiros e dotados de exigibilidade e segurança jurídica para o
interessado credor. A Tugaske aceitou substituir a certificação das
notas de médio prazo (Eurobónus) por um certificado particular,
emitido pelo contribuinte, no qual, entre outras peculiaridades. há a
restrição: "fica vedado o registro..."

g)0 contrato de novação, datado de 26-11-2002 não identifica as 7pessoas físicas que representam e manifestam a sua vontade em nome
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das partes; quanto à pessoa que representa a pessoa jurídica Tugaske,
indicada em documento traduzido como sendo o Sr. Ronaldo Aldworth,
não há como atestar a sua identidade, uma vez que esse putativo
representante legal, nomeado como diretor da Tugaske, não está
juridicamente qualificado no instrumento apresentado.

h)0 contrato de novação não tem testemunhas, o que o torna anulável
à Luz da legislação vigente em 2002.

Conclui-se que a contribuinte arquitetou operação que, pelo aspecto
cambial, resultou na falta de remessa de divisas a que se obrigara, a
qual se daria pelo pagamento, a ser realizado no exterior, em razão do
vencimento das notas de médio prazo (Eurobônus).

O perdão da dívida tem, na legislação do Imposto de Renda, um
tratamento equivalente ao da doação. Como representa um aumento do
patrimônio líquido, o valor objeto de perdão deve ser adicionado ao
resultado do exercício, para efeito de tributação.

Da exposição dos fatos conclui-se que o contribuinte arquitetou
operações financeiras junto com a Newbridge e Tugaske. Na realidade,
a Newbridge não seria propriamente um terceiro, pois, foi
representada pelo presidente e tesoureiro do contribuinte.

DA MULTA QUALIFICADA

A contribuinte praticou fraude, pois, declarou ao Banco Central que
por especial concessão de seu credor, Tugaske, deixou de realizar
transferência internacional em dólares, com o fim de impedir a
ocorrência do Fato Gerador.

Agiu em conluio com outras pessoas jurídicas, não nacionais, com o
propósito de praticar o ato fraudulento acima descrito. Por tudo isso,
teve sua multa de 150%.

A contribuinte impugna:

IOCHPE-MAXION S.A., pessoa jurídica de direito privado, situada na
Rua Luigi Galvani, n° 146,13 0 andar, Brooklin Novo, São Paulo, SP,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda sob o n° 61.156.113/0001-75 (Doe. 01), por seus advogados
que esta subscrevem, (Does. 02), vem, respeitosamente, à presença de
V.Sa., nos termos dos artigos 14 e seguintes do Decreto n° 70.235/72,
apresentar tempestivamente sua IMPUGNAÇÃO ao Auto de infração
decorrente do Mandado de Procedimento Fiscal n° 0819000/02476/05,
lavrado em 31/10/2005, requerendo o seu conhecimento e posterior
julgamento pela Delegacia de Julgamento competente, pelas razões de
fato e de direito a seguir aduzidas. •

II- DA TEMPESTIVIDADE

Nos termos do artigo 15 do Decreto n."70.235/72, que rege o processo
administrativo tributário federal, o prazo para o oferecimento de
Impugnação é de 30 dias contados da data em que for efetivada a
intimação da exigência.
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Determina, outrossim, o artigo 50 do Decreto n.° 70.235/72 que "os
prazos só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no órgão
em que corra o processo ou deva ser praticado o ato", "excluindo-se na
sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento".

Considerando que a Impugnante veio a tomar ciência da lavratura do
auto de infração em 31 de outubro de 2005 (segunda-feira), conforme
recibo de fls. 1115 e 1120, o termo final para a apresentação da
presente impugnação administrativa é dia 30 de novembro de 2005
(quarta-feira).

Portanto, se interposta até o dia 30 de novembro de 2005 (quarta-
feira), como de fato está sendo, a impugnação é tempestiva, razão pela
qual deverá ser conhecida e julgada por essa Turma de Julgamento.

II- DOS FATOS

A Impugnante é uma conceituada empresa que atua no ramo de
fabricação, usinagem, montagem, distribuição ou venda de quaisquer
tipos de motores e veículos, importação de matérias-primas e produtos
intermediários, tendo, também, como objetivo social a participação em
outras sociedades nacionais ou estrangeiras, como sócia, quotista ou
acionista.

Consciente de suas obrigações tributárias, a Impugnante sempre
mantém, perante esta Administração, uma postura acima de qualquer
critica, recolhendo os tributos e contribuições devidas em decorrência
do exercício de sua regular atividade. Assim, como empresa boa
pagadora de suas obrigações tributárias, a Impugnante sempre
disponibiliza, ao Fisco Federal, todas as informações que lhe são
requeridas, zelando pela fidedignidade delas, o que faz através do
cumprimento das diversas obrigações acessórias exigidas pela
legislação vigente.

Dentro da conduta, antes mencionada, foi que a Impugnante durante
todo o processo de diligências risca realizado através dos Termos de
Início de Fiscalização autorizados pêlos Mandados de Procedimento
Fiscal (MPF) n's 2004-01792-6 e 2005-02476-4 - cujo objetivo era
analisar o cumprimento das obrigações, principais e acessórias,
dispostas em lei, pela Impugnante - fiscalização essa que se iniciou em
21/09/2004, atendeu todas as solicitações que lhe foram formuladas
pelas autoridades fiscais, fossem tais solicitações feitas de forma,

	

	 .escrita, fossem verbalmente feitas. Mais do que isso, a Impugnante
sempre se colocou, através de seus representantes e procuradores, à
inteira disposição desta Administração para apresentar e esclarecer
tudo o quanto fosse necessário para fins de melhor compreensão dos
atos negociais praticados durante os exercícios de 2000 e 2002.

Ocorre que, em 31/10/2005, a Impugnante foi surpreendida com a
lavratura de 02 (dois) autos de infração, ora impugnados, através dos
quais as autoridades administrativas estão a exigir, indevidamente,
créditos tributários nos valores de R$ 79.799.176,01 (setenta e nove
milhões, setecentos e noventa e nove mil, cento e setenta e seis reais e
um centavo) e R$ 25.404.811,63 (vinte e cinco milhões, quatrocentos e
quatro mil, oitocentos e onze reais e sessenta e três centavos),

/fracrescidos de multa, igualmente indevida, de 150% (cento e cinqüenta
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por cento) e juros de mora, a título de Imposto de Renda Pessoa
Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Liquido (CSSL),
respectivamente, relativamente aos anos-base de 2000 e 2002, por
entenderem, incorretamente e sem qualquer suporte em qualquer prova
ou documento, ainda que indiciarias, que houve omissão de receitas
pela lmpugnante durante os respectivos exercícios. (Doc.03)

Todavia, não merece prevalecer nenhuma das acusações levadas a
efeito através de referida autuação fiscal, na medida em que todo o ato
negocia praticado pela Impugnante deram-se nos estritos termos da lei,
conforme cabalmente comprovado através de toda a sua documentação
suporte.

Neste contexto, demonstrará a Impugnante, de forma clara e objetiva,
que não é possível imputar aos atos e negócios jurídicos praticados
durante o exercício de 2000 e 2002, qualquer conduta suspeita ou
censurável, pois em todo momento praticou atos válidos e lícitos no
exercício regular de sua atividade.

Outrossim, cabe referir que a Impugnante, como contribuinte de boa-
fé, acredita no processo administrativo fiscal e na aplicação e respeito
aos seus princípios pelas autoridades administrativas responsáveis por
sua condução sem que haja qualquer prejuízo para ambas as partes
envolvidas no processo. Por esta razão, espera a Impugnante que essa
Delegacia de Julgamento, pelas razões de fato e de direito a seguir
demonstradas, anule o auto de infração ora combatido.

Ill- DA NARRATIVA DOS ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS
PRATICADOS PELA IMPUGNAN7'E

HL I. Da operação de "Day Trade" praticada pela Impugnante para
disponibilizar, no Brasil, os recursos auferidos no exterior através da
captação do "Euro Short Term Note Program"

Antes de adentrar na descrição das operações praticadas pela
Impugnante, propriamente ditas, importa ressaltar que diversas vezes,
durante o procedimento de fiscalização, bem como na lavratura do
Termo de Verificação Fiscal, a autoridade administrativa confundiu
"EUROBÓNUS" com "EURO SHORT TERM NOTE" e vice-versa, o
que de fato dificultou a sua compreensão acerca da operação
realizada. Logo, desde já, a Impugnante esclarece que se tratam,
efetivamente, de títulos diversos, os quais tiveram particiPações
diversas nas operações abaixo transcritas, conforme será demonstrado.
Senão vejamos:

A lmpugnante no exercício de sua atividade econômica emite,
regularmente, para captação no mercado internacional, notas de
crédito de curto prazo denominadas "EURO SHORT TERM NOTE",
conforme demonstra documentação anexa (Does. 04).

Neste contexto, em junho de 2000, lançou no exterior uma operação de
captação de recursos através da emissão de referidas notas no valor
correspondente a USS 30.000.000,00 (trinta milhões de dólares),
conforme cópia dos documentos originais de emissão em inglês
acompanhados de respectiva tradução juramentada (Does. 05), bem
como da autorização prévia emitida regularmente pelo Banco Central
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do Brasil - Bacen (Doe. 06). A emissão, em referência, objetivava a
captação de recursos com encargos menores que os correntes no
mercado brasileiro, fato público e notório (as taxas de juros internas
sempre foram, em muito, superiores às taxas praticadas no mercado
externo).

Nesta operação, o agente distribuidor dos títulos no mercado
internacional, eleito pela Impugnante, era a empresa Eurovest Global
Securities Inc. (Eurovest). Integrante do grupo Eurovest, grupo este
com credibilidade reconhecida no mercado nacional e internacional
(Doe. 07), especializado na estruturação e emissão de títulos
corporativos latino-americanos no mercado brasileiro e na negociação
de papéis de empresas brasileiras emitidos no exterior, sendo ainda o
agente de pagamento, o Banco Deutsche Bank AG London.

À medida que os "EURO SHORT TERM. NOTE" eram vendidos a
investidores no mercado internacional (Doe. 08), os recursos oriundos
dessa venda eram recebidos pela Eurovest, em conta de sua
titularidade no exterior, à disposição da Impugnante, conforme se
depreende dos lançamentos contábeis efetivados (Does. 09). Cabe
referir, que entre junho e outubro de 2000, houve a venda efetiva de
US$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de dólares) do total de US$
30.000.000,00 (trinta milhões de dólares) de notas de crédito emitidas
pela Impugnante.

Para tomar disponível no Brasil, de forma mais ágil, os recursos que
estavam em poder da Eurovest, a Impugnante adquiriu títulos no
exterior, com os recursos obtidos através de referida captação e, em
poder de Eurovest, para em seguida vendê-los a empresa investidora
brasileira, no Brasil e, dessa forma viabilizar o recebimento dos
recursos em território nacional, conforme cópias dos originais em
inglês e tradução juramentada dos "Contratos de Compra" (Does. 10).

Os ativos comprados, no exterior, pela Impugnante para permitir o
ingresso de recursos no País, de vez que em seguida foram revendidos,
eram "EUROBC3NUS" ou "Euroobrigações", na modalidade "Fixed
Rate Notes" ou 'Médium Temi Notes", conforme Certificado de
Registro n° B41/00447 do Banco Central do Brasil (Bacen) (Doe. 11).
Note-se, desde já, que não faz sentida toda alusão que a autoridade
fiscal faz acerca da existência dos referidos títulos, sendo que essa
existência foi certificada por autarquia federal e, como tal, dotada de
fé pública.

A operação de aquisição de títulos, seguida de revenda, quando
realizada no memo dia, é designada pela lei brasileira como operação
"day trade", regulada para efeitos societários, inclusive contábeis,
comerciais e tributários, sendo irrelevante onde estão situados os
agentes na operação, no Brasil ou no exterior, sendo apenas relevante
que ela gere efeitos no BrasiL Dessa forma, a Impugnante realizou
operação "day trade", conforme cópia dos respectivos contratos já
referidos, consistindo ela, no seu conjunto, na prática de 02 (duas)
operações distintas realizadas no mesmo dia, a saber:

(i) a aquisição de EC1ROBÓNUS, pela Impugnante, utilizando-se para
liquidação de tais aquisições, dos recursos das notas de crédito
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("EURO SHORT TERM NOTE, mantidos na conta da Eurovest,
distribuidora da emissão, nos seguintes valores (vide Docs.10):

(tabela)

(ii) a venda de EUROBÔNUS, pela Impugnante, à empresa brasileira
denominada Valiant -Consultoria e Serviços Empresariais Lida.
(Valiant), conforme comprovam os "Contratos de Compra e Venda de
Títulos" (Does. 12).

A operação "day trade", ora descrita, foi o instrumento financeiro
adotado pela Impugnante, para permitir a operação de ingresso dos
recursos referentes à captação, no exterior, pela Impugnante. De
acordo com a Comissão de Valores Mobiliários - CVM (Instrução
CVM n° 135/95), denomina-se instrumento financeiro todo contrato
que dá origem a um ativo financeiro em uma empresa e um passivo
financeiro ou título patrimonial em outra empresa. Além disso, a
operação "day trade", em referência, é um derivativo do passivo
referente aos títulos "EURO SHORT TERM NOTE", pois o instrumento
financeiro original é a nota de crédito, enquanto a compra e venda de
ativos (day-trade) que dele deriva, é o instrumento financeiro que
garante (confere lastro) à operação pretendida. Nesse sentido, em
atendimento às determinações da Instrução CVM n° 235/95, entidade à
qual a Impugnante se submete, na qualidade de companhia aberta,
foram registrados todos os reflexos patrimoniais da operação de "day
trade", em regime de competência, da seguinte forma: (t) na
contratação de empréstimo no exterior: conta de passivo (pela
obrigação assumida) e conta de ativo (pêlos recursos a receber) e (ii)
na realização do ativo que permitiu a liberação dos recursos de
captação no Brasil: crédito em conta de ativo pelo ingresso de recursos
e pela baixa da disponibilidade a receber.

Outrossim, cabe referir que a operação de "day trade" acima descrita,
permitiu à Impugnante tomar disponíveis, no Brasil, mediante depósito
em sua conta corrente, parte dos recursos correspondentes à captação
das notas de crédito de curto prazo, emitidas em junho de 2000, no
valor equivalente à USS 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões) (Does.
13):

(tabela)

Importante esclarecer que a Impugnante não tem ou teve
conhecimento, e nem tinha interesse em ter, da situação patrimonial da
empresa Valiant, a adquirente, no Brasil, dos ativos EUROBÔNUS,
utilizados para permitir o recebimento de recursos, no País, posto que
os valores acima relacionados de fato foram pagos à Impugnante na
data aprazada, nos termos dos "Contratos de Compra e Venda de
Títulos" firmados entre as partes envolvidas.

Inclusive, em função do próprio dinamismo do mercado financeiro,
caracterizado pela intermediação, não é prática entre compradores e
vendedores, nem muito menos é requerido, o conhecimento prévio das
partes, fato que nunca ocorre, de vez que cabe ao intermediário ou
distribuidor efetivar as operações. Dessa forma descabe argumentar
quanto à realização de uma investigação acerca da condição dos
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negociantes, sendo certo que este papel sempre é feito pela corretora
de valores envolvida, como aconteceu no caso em análise.

Toda operação acima descrita foi devidamente reconhecida nas
demonstrações contábeis da Impugnante, conforme demonstram os
seus livros Diários e Razão (Does. 14). A este respeito cabe referir,
inclusive, que TODOS O GANHOS/PERDAS gerados pela referida
operação foram reconhecidos conta bilmente, COMPONDO, desta
forma, O RESULTADO TRIBUTÁVEL DE 2000.

Logo, ao contrário do que restou consignado pelas autoridades
administrativas não houve, em momento alguma omissão de receita
pela Impugnante que justifique a exigência de crédito tributário da
Impugnante através da presente autuação fiscal Ora, como se alegar
que algo foi omitido quando todos os detalhes da operação foram e
estão registrados nos livros e registros da companhia e, mais ainda,
passaram pelo crivo da autoridade monetária brasileira, ou seja, o
Banco Central do Brasil!

Acrescenta-se que o mecanismo de "day-trade" permitiu à Impugnante
tomar disponíveis no Brasil os recursos correspondentes à captação já
referida, obtendo-se ao final o seguinte resultado:

(i)a Impugnante captou recursos por custos inferiores aos correntes no
mercado brasileiro;

(ii)a comi-aparte "distribuidora" de ativos (Euro Short Temi Notes), a
Eurovest, no exterior, recebeu a totalidade de recursos
correspondentes à colocação dos ativos;

(iii)a Impugnante recebeu, no Brasil, o montante de recursos captados,
mediante "venda" local dos ativos adquiridos no exterior,
EUROBÔNUS, recebendo em reais o correspondente valor;

(iv)a Impugnante aplicou os recursos recebidos em suas operações no
Brasil.

Portanto, a Impugnante foi, em todo momento, fidedigna ao afirmar
que tinha como objetivo ao emitir os "EURO SHORT TER/ti NOTE"
captar recursos no mercado internacional com encargos menores que
os correntes na mercado nacional, uma vez que foi exatamente isto que
se operou. Inclusive, o fato de a Impugnante ter optado pelo
recebimento dos valores em reais, no Brasil, através de operações day-
trade, em nenhum momento é apto a demonstrar, como alegado pelo
agente fiscal, que os valores não foram captados da forma pretendida
e, pior, que não foram dirigidos aos objetivos sociais da pessoa
jurídica. De onde partiu a d. autoridade fiscal e onde se baseou para
tirar tal conclusão não se sabe, eis que toda a documentação que lhe
foi apresentada e que se encontra juntada nesses autos indicam
justamente o contrário.

Verifica-se, assim, da simples leitura dos fatos acima descritos e dos
documentos novamente juntados que, ao contrário do concluído pela
autoridade fiscal, a Impugnante efetivamente realizou 05 (cinco)
operações de compra e venda de "EUROBÔNUS" a uma empresa

7sediada no Brasil como parte de operação de "day-trade", o que é
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suficiente para afastar a acusação infundada de "omissão de receita"
imputada à Impugnante.

JIL 2. Da operação de dação em pagamento realizada entre a
Impugnante e a empresa Tugaske

De início, importa notar que constam do Termo de Intimação Fiscal,
dúvidas que já foram objetivamente esclarecidas pela Impugnante em
resposta aos termos de diligência fiscal, posto que a mesma pautou-se,
durante o processo de fiscalização, de forma a atender todas as
solicitações que lhe foram formuladas, as quais serão, novamente,
demonstradas, a fim de que não mais persistam dúvidas acerca da
licitude da operação de dação em pagamento praticada pela
Impugnante durante o exercício de 2002.

A dação em pagamento é uma modalidade de extinção de obrigação
prevista pelo Código Civil, por meio da qual o credor concorda em
receber do devedor, prestação diversa da que lhe é devida. Assim, é da
essência do instituto da dação em pagamento a entrega de uma coisa
que não seja dinheiro, em substituição da prestação que era devida,
através de um acordo de vontades entre credor e devedor.

Em estrita observância ao nosso ordenamento jurídico, a Impugnante
realizou uma operação de dação em pagamento, em 29/11/2002, na
qual utilizou-se de um crédito que detinha contra sua subsidiária
integral, empresa Newbridge Strategic Parmers (Newbridge), para
quitar divida com uma empresa credora, sediada nos Estados Unidos,
denominados Tugaske hivestments, LLC (Tugaske).

Neste contexto, para fins de melhor compreensão da operação de
dação em pagamento realizada pela Impugnante, demonstrar-se-á
adiante, de forma bastante clara e objetiva, a origem do crédito da
Impugnante contra a Newbridge e a origem da divida existente entre a
Impugnante e a Tugaske. Senão vejamos.

O crédito detido contra a Newbridge, pela Impugnante, teve como
origem um empréstimo da Impugnante à sua subsidiária integral, em
Miami, chamada lochpe Maxion USA, Inc. (lochpe Miam:), conforme:
(i) contrato de mútuo IML 99-0255, firmado em 03/11/1999, no valor
de US$ I 4.310.000,00 (quatorze milhões, trezentos e dez mil dólares)
(Doe. 15), (ü) contrato de mútuo 99-0259, no valor equivalente a USS
16.000.000,00 (dezesseis milhões) (Doc.I6) e (iii) cópia do Livro Razão
(Doe. 17). À data da contratação, as importâncias emprestadas
representavam R$ 59.178.656,83 (cinqüenta e nove milhões, cento e
setenta e oito mil, seiscentos e cinqüenta e seis reais e oitenta e três
centavos).

Tais valores foram remetidos, na ocasião, para lochpe Miami, através
de Transferências Internacionais de Reais, operações devidamente
autorizadas pelo Bacen e processadas pelo Banco Bradesco S.A (1NTL
99-02255) e pelo Banco Unibanco (INTI. 99-022), conforme
comprovam a cópia das telas de registro dessas operações no Bacen
(transação PCAM 260) e cópia dos estratos bancários (Does. 18).

Ocorre que a Impugnante, na qualidade de credora, resolveu
substituir-se, em 01/12/2000, na relação de mútuo que mantinha com a
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empresa devedora, lochpe Miami, pela empresa Newbrigde, outra
subsidiária integral da Impugnante mediante cessão de crédito. Esta
substituição foi formalizada através do competente "Contrato de
Cessão de Crédito" (Does. 19), com base no qual foi cedido o valor de
US$ 34.844.712,78 (Trinta e quatro milhões, oitocentos e quarenta e
quatro mil, setecentos e doze reais e setenta e oito centavos), uma vez
que os mútuos correspondiam, na data de cessão, já computados os
acréscimos contratuais, a US$ 16.450.935,00 (dezesseis milhões,
quatrocentos e cinqüenta mil, novecentos e trinta e cinco dólares) e
US$ 18.393.777,78 (dezoito milhões, trezentos e noventa e três mil,
setecentos e setenta e sete dólares e setenta e oito centavos),
equivalentes à R$ 68.975.108,94 (sessenta e oito milhões, novecentos e
setenta e cinco mil, cento e oito reais, noventa e quatro centavos) na
época da operação. Dessa forma, a Impugnante tomou-se credora da
Newbridge (Doe. 20).

Este contrato foi aditado pelo "Instrumento de Aditamento", com base
no qual as partes em alterar a data de pagamento de 30/05/2001 para
30/11/2002.

A razão de tal transferência se justifica em aspectos de ordem
organizacionais da Impugnante que, de forma alguma, alteraram,
alteram, desnaturaram ou desnaturam os negócios jurídicos
estabelecidos entre as diversas partes envolvidas.

Portanto, o crédito detido pela Impugnante contra a Newbridge, e que
veio a ser cedido a Tugaske, teve como origem os contratos de mútuos
(7) contrato de mútuo INTL 99-02255. Firmado em 03/11/1999. no
valor de US$ 14.310.000.00. e (ii) contrato de mútuo 99-02259. no
valor equivalente a US$ 16.000.000,00, os quais foram, devidamente,
registrados no Bacen e nas demonstrações contábeis da Impugnante, o
que demonstra, de forma irretorquivel que tal crédito é bom e válido
para a prática de qualquer operação pretendida pela Impugnante.

Feitos os esclarecimentos necessários acerca da origem do crédito que
a Impugnante detinha contra a Newbrigde, resta referir que do outro
lado, a dívida entre a Impugnante e a empresa Tugaske tinha como
origem os EURÔBONUS emitidos em 1994 pela Impugnante, no valor
de WS 38.270.000,00 (Trinta e oito milhões, duzentos e setenta mil
dólares), conforme comprova cópia autenticada da nota certificada
física no referido valor em nome de Tugaske (Põe. 21).

Quanto aos EURÔBONUS adquiridos pela empresa Tugaske
esclarece-se que, em 08 de novembro de 1994, a Impugnante contraiu
um empréstimo, no valor de US$ 50.0000.000,00 (cinqüenta milhões de
dólares) correspondente à R$ 41.425.000,00 (quarenta e um milhões,
quatrocentos e vinte e cinco mil reais), com juros de 12,375% a. a.
perante J.P. Morgan Securities Ltda. (agente do lançamento) e Chase
Mahattan Trust and Baking Co. (agente do pagamento), empresas
sérias, reconhecidas internacionalmente como das maiores instituições
financeiras, para a emissão de referidos títulos no mercado
internacional, na modalidade "Fixed Rate Notes", com vencimento em
08 de novembro de 2002, nos termos autorizados pelo Bacen através
do Certificado de Registro n° B4I/00447 (vide Doe. 11).
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Referida operação foi regularmente lançada nos registros contábeis de
novembro de 1994 da lmpugnante, sendo que nos períodos mensais
seguintes (de dezembro/94 a novembro12002), foram devidamente
lançadas as respectivas receitas e despesas de variação cambial (Does.
22). Outrossim, a exigência dos juros semestrais prevista no contrato à
razão de 12,375% a.a., no montante equivalente a US$ 3.093.750,00,
também foi integralmente paga nos seus respectivos vencimentos,
conforme comprovam os contratos de câmbio relacionados com a
remessa dos juros ora juntados (Docs. 23).

Neste contexto, decorrido oito anos da emissão do EUROBONUS
(novembro/2002), a Impugnante, honrando a sua dívida, liquidou
integralmente o seu empréstimo em dinheiro e com créditos que a
Impugnante detinha contra a empresa Newbrigde Strategic Partners
(Vewbrigde), através de um contrato de dação em pagamento, na
forma prevista pêlos artigos 356 e segs. do Código Civil Brasileiro.

Em 26 de novembro de 2002, foi firmado um Contrato de Novação
entre a Impugnante e a Tugaske (Doe. 14), com base no qual as partes
anuíram em: a) prorrogar a data de vencimento do EUROBONUS para
o dia 08 de dezembro de 2002 (conforme item c das considerações
preliminares); b) realizar o pagamento da dívida em reais equivalentes
ao valor em dólares americanos convertidos pela taxa de compra
oficial de mercado brasileiro, criado pela Resolução CMN 1.552/88 e
c) bem como outras cláusulas inerentes à espécie do contrato.
Outrossim, referido contrato foi devidamente registrado perante o
Bacen sob o ROF n. TA216148 (Doe. 25).

Assim, verifica-se que com base no contrato de Novação, a Impugnante
cedeu os direitos creditórios que detinha contra a Newbrigde, no valor
total, já computados os juros de OS$ 38.726.076,67 (trinta e oito
milhões, setecentos e vinte e seis mil, setenta e seis dólares e sessenta e
sete centavos) equivalentes a R$ 140.827.377,83 (cento e quarenta
milhões, oitocentos e vinte e sete mil, trezentos e setenta e sete reais e
oitenta e três centavos), para quitar o seu débito no valor atualizado de
OS$ 38.723.168,88 (trinta e oito milhões, setecentos e vinte e três mil,
cento e sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos), equivalente a R$
140.822.356,57 (cento e quarenta milhões, oitocentos e vinte e dois mil,
trezentos e cinqüenta e seis reais e cinqüenta e sete centavos).
Conforme demonstram os registros contábeis, a extinção da divida
pertinente à emissão dos títulos foi realizada contra um direito
creditório detido contra a Newbridge (terceiro) (Doe. 26).

Feita a dação em pagamento, em referência, a Tugaske declara que
expressamente, em 29/11/2002, "aceita a transferência dos créditos e
declara que todas as obrigações da lochpe Maxion (Impugnante) sob o
acordo de novação foram devidamente pagas" (Doe. 27). Acrescenta-se
que por conta desta liquidação, a Tugaske emitiu uma correspondência
declarando que com "referência ao contrato de empréstimo"(.) entre a
lochpe e a Tugaske, registrado sob o n ROF#ta216148, a Impugnante
estava "dispensada do pagamento dos valores mencionados acima,
através do mecanismo de transferência internacional de reais na data
acordada", por uma única, simples e absoluta razão: tal dívida já
havia sido quitada através da transferência, para a Tugaske, dos
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créditos até então detidos pela Impugnante em face da Newbridge
(Doe. 28).

Com base na correspondência emitida pela Tugaske, a Impugnante
solicitou ao Bacen o cancelamento dos cronogramas de pagamento da
dívida relativa ao Contrato de Novação (registrado no Bacen através
do ROF n. TA216148), uma vez que tal transferência de recursos
financeiros não mais se justificaria por extinção do crédito, pois,
conforme já demonstrado, o contrato foi integralmente liquidado
através da referida dação em pagamento (Doe. 29). A carta enviada ao
Bacen corresponde à declaração feita pela Tugaske no sentido de que
não tinha mais direito de receber o pagamento de seu crédito na data e
na forma originalmente aprazadas, pois esse seu crédito, mais uma vez,
já havia sido satisfeito.

Assim, ao contrário do que consta do Termo de Verificação Fiscal,
conclui-se que não houve nenhum tipo de liberalidade que ensejasse
qualquer dúvida desta Administração quanto à operação praticada
pela Impugnante, pois efetivamente liquidaram-se as obrigações da
empresa Newbrigde para com a Impugnante e da Impugnante para
com a empresa Tugaske, mediante a entrega de crédito da Impugnante
contra a Newbridge. Note-se que tal operação, não teve outro
fundamento senão o de honrar as dívidas contraídas pela Impugnante
em razão da emissão do EUROBÓNUS, atitude esta que ao invés de ser
criticada por esta Administração deveria ter sido festejada, pois
somente vem a demonstrar a seriedade que a Impugnante trata as suas

•	 dividas.

Finalmente, resta referir que em relação ao saldo de US$
11.730.000,00, que não foi pago através da dação em pagamento, foi
procedida sua liquidação conforme os seguintes documentos: a)
contrato de câmbio 02/093417 de 05-11-2002 no valor de US$
600.000,00; b) contrato de cámbio 02/093112 de 04-11-2002 no valor
de US$ 500.000,00; c) contrato de câmbio 02/092841 de 01-11-2002
no valor de US$ 400.000,00; d) contrato de câmbio 02/092406 de 31-
10-2002 no valor de US$ 400.000,00;

fi contrato de câmbio 02/043198 de 02-12-2002 no valor de US$
6.900.000,00 e g) contrato de câmbio 02/044561 de 13-12-2002 no
valor de US$ 2.930.000,00. (Does. 30), fato este que só vem a
corroborar com a licitude de todo procedimento ora demonstrado.

IV. DA LICITUDE DOS ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS
PRATICADOS PELA IMPUGNANTE

IV. I. Da legitimidade da operação de "Day Trade" praticada pela
Impugnante

A operação de "day frade", muito comum no mercado financeiro,
objeto de regulamentação, inclusive, para fins tributários, consiste em
uma compra seguida de revenda, tudo no mesmo dia. De acordo com a
lei, considera-se "day Trade" uma operação ou a conjugação de
operações iniciadas e encerradas em um mesmo dia, com o mesmo
ativo, em que a quantidade negociada tenha sido liquidada, total

ou

parcialmente. 
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No caso específico da Impugnante, a operação de "day Trade" foi
realizada basicamente através da: (i) aquisição de EUROBOINUS pela
Impugnante com os recursos das "EURO SHORT TERM NOTE ": e (ii)
venda dos referidos EUROBÔNUS a uma empresa sediada no Brasil,
para tomar disponíveis, no Brasil, os recursos correspondentes à
captação já referida. Resumem-se, assim, as operações acima
refratadas, em simples contratos de compra e venda de títulos entre a
Impugnante e a Eurovest e a Impugnante e, no caso concreto, a
empresa brasileira denominada Valiant.

Assim, a negociação em apreço foi regida pelas disposições gerais da 	 - -
compra e venda, previstas nos artigos 1.122 e seguintes do Código
Civil de 1916, correspondendo o negócio praticado ao contrato em que
uma pessoa (vendedor) se obriga a transferir a outra (comprador) o
domínio de uma coisa corpórea ou incorpórea, mediante o pagamento
do preço ajustado. Logo, são três os elementos constitutivos do
contrato de compra e venda, comuns a todo e qualquer contrato,
essenciais à sua existência: a coisa, o preço e o consentimento entre
contratantes.

A coisa, ou seja, o objeto transacionado nos contratos de compra e
venda firmados pela Impugnante, foi os EUROBÔNUS, conforme
devidamente atestado pelo certificado de registro emitido pelo Bacen e,
determinado, conforme "Contratos de Compra" firmados entre a
Impugnante e a Eurovest e "Contratos de Compra e Venda de Títulos"
firmados entre a Impugnante e a empresa brasileira, o que de per si
basta, conforme entendimento pacifico de nossa doutrina, para atestar
a existência do título transacionado.

Cabe, ainda, observar que a empresa Eurovest (VENDEDORA)
expressamente declara e garante à Impugnante através de referidos
instrumentos que: "(b) A VENDEDORA é legítima proprietária das
EUROOBRIGAÇÕES que estão livres e desembaraçadas de quaisquer
ônus, penhor, demandas ou outros gravames de qualquer espécie."
(grilos nossos). Aliás, ao contrário do afirmado no Termo de
Verificação Fiscal, as EUROOBRIGAÇÕES foram perfeitamente
identificadas no anexo dos referidos contratos através do seu valor
nominal, data de vencimento, número de registro perante o ISIN
("Internacional Securities Identification Numbering System") e preço
de compra em dólares americanos.

O mesmo procedimento foi adotado pela lmpugnante quando firmou
"Contratos de Compra e Venda de Títulos" com a empresa Valiant,
sendo que novamente constou do anexo de referidos contratos toda
individualização necessária dos títulos para tomar determinado o
objeto transacionado.

A propósito, oportuno mencionar a afirmação feita pelo Sr. Fiscal
quando da lavratura do ,Termo de Verificação Fiscal no seguinte
sentido: "Entre o documentos apresentados, estão os CONTRATOS DE
COMPRA E VENDA DE TÍTULOS, pêlos quais se confirmam as
operações de venda de títulos acima referidas." (grifos nossos), o que
demonstra o equívoco da lavratura do presente auto de infração.
Portanto, verifica-se que a própria autoridade administrativa
reconheceu a validade de referidos títulos, sendo no mínimo
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contraditório o fato dela reconhecer que os referidos instrumentos
comprovam e confirmam uma operação que, segundo o seu relatório,
não teria existido.

Neste contexto, foi devidamente comprovada pela Impugnante a efetiva
existência do objeto contratual em apreço, sendo completamente
infundada qualquer desconfiança acerca da existência do compromisso
de compra e venda entre a Impugnante e as empresas Eurovest e
Valiant, quando da lavratura do Termo de Intimação FiscaL

No que tange ao segundo elemento constitutivo da relação contratual
de compra e venda, determina o artigo 1.122 do Código Civil (atual
artigo 481 do referido diploma), que o preço pago pelo comprador
deverá constituir uma soma em dinheiro, sendo que a nossa doutrina e
jurisprudência admitem a realização do pagamento mediante coisa
representativa de dinheiro ou a ele redutível, tais como, cheque,
duplicata e nota promissória.

Ainda nos termos da lei civil, necessário referir que é livre a
determinação do preço pelas partes no contrato de compra e venda,
constituindo-se em exceção, criada em favor do comércio, a validade
da venda comercial feita pelo justo preço. Logo, a fixação do valor do
contrato de compra e venda depende única e exclusivamente da
vontade dos contratantes, segundo a utilização de critérios e
parâmetros que melhor atendam aos seus interesses.

O preço, portanto, deverá apresentar as seguintes características:
peculiaridade, seriedade e certeza. No caso em tela, o preço envolvido
foi claramente identificado nos anexos de seus respectivos contratos e
correspondia ao real valor dos títulos em questão. Nos "Contratos de
Compra" firmados entre a Impugnante e a Eurovest o preço está
expresso em dólares americanos, enquanto que nos "Contratos de
Compra e Venda de Títulos" firmados entre a Impugnante e a empresa
brasileira está indicada o preço de compra em dólares norte-
americanos convertidos em moeda nacional, pelas taxas praticadas no
mercado de taxas flutuantes, indicado como "preço de compra". Logo,
de fato os preços praticados pelas Impugnantes foram verdadeiros e
sérios em toda sua essência, não tendo sido fixado em momento algum
com o intuito de simular ato diverso.

Finalmente, quanto ao consentimento entre contratantes, é fato que ele
existiu, tanto que o contrato foi integralmente observado e cumprido
pelas partes interessadas com a efetiva transferência da propriedade
dos títulos e pagamento dos valores acordados, conforme atestam toda
a documentação comprobató ria juntada.

Outrossim, a Impugnante demonstrou, em resposta aos termos de
intimação fiscal, a identidade e a qualificação jurídica das pessoas que
assinaram os "Contratos de Compra" nos termos do artigo 172 do
Código Civil, através de cópia dos documentos societários e
procuração da Eurovest Securities Inc. e da Impugnante. (Docs. 31)

Verifica-se que todos os atos jurídicos praticados pela Impugnante
foram completamente legais, tendo sido a vontade lícita contratada
pelas panes sempre exteriorizada através de todos os instrumentos
jurídicos acima referidos.
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Portanto, da análise séria e comprometida dos contratos que
suportaram as operações de "day trade" em comento, conclui-se de
forma extreme de dúvidas que não se trata de ato praticado com a
finalidade de reduzir ou eliminar o fato gerador da obrigação
tributária, mas sim no âmbito dê uma prática administrativa séria,
necessária e, portanto, justificada e justificável, devendo ser anulada
"in totum" a exigência fiscal.

V. 2. Da legitima operação de dação em pagamento realizada entre a
Impugnante e a empresa Tugaske

O instituto da dação em pagamento está previsto nos artigos 995 e
seguinte do vetusto Código Civil e consiste basicamente na extinção de
uma obrigação consistente no pagamento da dívida mediante a entrega
de um objeto diverso daquele convencionado. Ou seja, a dação em
pagamento é um acordo de vontades entre credor e devedor, por meio
do qual o primeiro concorda em receber do segundo, para exonerá-lo
da dívida, prestação diversa da que lhe é devida - é uma das formas
consideradas como pagamento indireto visando a extinção de
obrigações.

A liberdade na dação em pagamento é bastante ampla, cabendo às
partes a decisão quanto ao bem a ser entregue. Assim, a dação em
pagamento pode se caracterizar, mediante acordo, substituição de
dinheiro por bem móvel ou imóvel, de uma coisa por outra, de coisa
por fato, de dinheiro por titulo de crédito, de dinheiro por crédito, etc.

No caso especifico da lmpugnante, a dação em pagamento operou-se
pela utilização de um crédito (ativo a receber) que a 1mpugnante
detinha contra a empresa Newbridge, para quitar sua divida em
dinheiro com a empresa Tugaske, pela titularidade dos EUROBONUS,
emitidos, em 1994, pela própria Impugnante.

O crédito cedido pela Impugnante (no contrato referida como cedente)
a Tugaske, contra a Newbrigde (no contrato referida como
financiadora), era o ativo a receber a que o Impagmante tinha direito
em contrapartida a cessão de créditos, consubstanciado em contratos
de mútuo, realizados em favor da Newbridge durante o ano-calendário
de 2000, conforme previsto no "Contrato de Cessão de Empréstimo" da
seguinte forma:

"3 Condições de pagamentos será devidamente pago pela
Financiadora à Cedente em 31 de maio de 2001.Entretanto, esse
pagamento poderá ser efetuado ou adiantado ou postergado através de
adiantamentos escritos entre as partes 3.1. A Financiadora também
deverá pagar uma importância adicional equivalente às participações
proporcionais acumuladas de cada empréstimo individual em
conformidade com a taxa de juros determinada em cada um dos
referidos contratos de empréstimo entre e inclusive 1° de dezembro de
2000 e a data em que o referido pagamento for efetivamente
realizado. "(Grifos nossos)

Acrescenta-se que a data do pagamento do crédito, pela Newbridge, à
Impugnante foi devidamente alterada de 31 de maio de 2001 para 30
de novembro de 2002, através do competente Aditivo ao Contrato de
Cessão de Empréstimo (vide Doe. 19). E fato, portanto, que a ?
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Impugnante detinha um crédito contra a Newbridge, oriundo do
"Contrato de Cessão de Empréstimo", crédito este que foi
legitimamente utilizado para quitar a sua dívida com a empresa
Tugaske.

Assim, a despeito do inconformismo demonstrado pela autoridade
fiscal acerca da validade da operação de dação de pagamento
realizada pela Impugnante, é fato que ela é lícita nos termos de nosso
ordenamento jurídico, estando tudo devidamente documentado e
registrado.

Portanto, é totalmente dispicienda de fundamento toda análise feita no
Termo de Verificação Fiscal pela autoridade fiscal no sentido de que
não teria identificado (ou não quis identificar) o interesse das partes
em promover referida dação em pagamento, inobstante a Impugnante •
tê-lo exaustivamente demonstrado durante todo o processo de
fiscalização. Ademais, toda a operação foi realizada nos estritos-
termos preconizados em lei, não havendo porquê questionar a sua
existência diante da liberdade das partes em convencionar.

Contrato, do latim "contraem", é trato com. E a combinação de
interesses de pessoas sobre determinada coisa. E "o acordo de
vontades que tem por fim criar, modificar ou extinguir um Direito "3.
como afirmado pelo Mestre Washington de Barros Monteiro. Nesse
sentido, não cabe à Administração Federal questionar os interesses das
empresas que resolvem acordar, segundo sua vontade e necessidade,
para fins de exercício regular de sua atividade econômica.

Outrossim, a Impugnante demonstrou, em resposta aos termos de
intimação fiscal, a identidade e a qualificação jurídica das pessoas que
firmaram os contratos, através de cópia autenticada dos documentos
societários da empresa Tugaske e Newbrigde (Does. 32).

Assim, verifica-se que foram plenamente válidos e lícitos todos os atos
e negócios jurídicos praticados pela Impugnante que ensejaram a
liquidação das obrigações da empresa Newbrigde para com a
Impugnante e da Impugnante para com a empresa Tugaske, mediante a
entrega de crédito da lmpugnante contra a Newbridge, em observância
ao referido Contrato de Novação.

Ou seja. Comprovou-se que não houve remissão elou perdão de dívida,
mas sim. Pagamento de uma dívida através do instituto da dação em
pagamento previsto em nosso ordenamento jurídico.

IV. 3. Do livre exercício de atividade econômica e do direito de
propriedade

Como se verifica, através dos fatos acima expostos, toda questão
debatida nos presentes autos está diretamente relacionada ao legítimo
exercício do direito de propriedade e livre exercício de atividade
econômica conforme o princípio da legalidade, garantias
constitucionais inalienáveis e que não podem ser desprezadas no
conjunto da análise dos fatos. Note-se que procura a Impugnante,
apenas e tão somente, demonstrar que os dispositivos previstos no
Código Civil que autorizam expressamente a realização das operações

ledevem ser ainda interpretados em conjunto com as diretrizes e
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garantias gravadas nos arts. 5°, XXII, 150,1 e 170, parágrafo único da
Constituição Federal que, por sua vez, se concretizam no âmbito da
legislação infraconstitucional, no sentido de não ser possível imputar a
prática de qualquer ilícito ao contribuinte que age no EXERCÍCIO
REGULAR DE UM DIREITO (antigo Código Civil, art. 160,1 = 188,1
do atual), assegurado pela LEI (Código Tributário Nacional - art.
97,1).

Já se verificou que a interpretação adotada quando da lavratura do
auto de infração, ora combatido, não pode prevalecer, pois os negócios
jurídicos celebrados pela Impugnante são atos válidos e lícitos, não
contêm qualquer falsidade ideológica ou documental, e todos os seus
efeitos, queridos e desejados pelas partes foram e estão
documentalmente exteriorizados. De fato, não se pode considerar
"estranha" uma conduta que o próprio ordenamento jurídico prevê
como possível e que à época era necessária para atender aos fins
sociais da empresa, sendo que não houve qualquer prejuízo a terceiros
na efetivação de referidos negócios.

Estaria a Impugnante cometendo algum abuso ao realizar uma legítima
operação de "Day Trade" para receber os recursos auferidos no
exterior através da captação das 'Euro Short Temi Note" ou ao
realizar uma legítima operação de dação em pagamento entre a
Impugnante e a empresa Tugaske? E claro que não!

O que se coloca aqui em-discussão é se operações (condutas)
expressamente admitidas pelo ordenamento jurídico podem ser
simplesmente desprezadas pelo fato de a mesma ter sido considerada
de forma subjetiva como "estranha" em razão de critérios estabelecidos
não pela lei, mas pela equivocada interpretação do agente fiscal.

Segundo já demonstrado, no caso concreto, não há apenas um, mas
vários motivos determinantes para a realização das operações acima
descritas, que comprovam que tais operações eram absolutamente
necessárias ao exercício regular da atividade econômica da
Impugnante.

Trata-se, portanto, de ato praticado indiscutivelmente dentro daquela
esfera de liberdade que os indivíduos têm de agir com base
exclusivamente em sua vontade, tendo objetivo econômico e societário
que não se desvia dos fins que lhes são próprios, normais e usuais.

Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça e dos Tribunais Regionais Federais que entendem ser ilegal a
descaracterização dos contratos de leasing (mutatis mutandi) pelas
autoridades fiscais, por configurar violação aos princípios da
legalidade e da liberdade de contratar, conforme se depreende da
seguinte ementa:

"TRIBU7'ARIO - IMPOSTO DE RENDA - LEASING - VALOR
RESIDUAL ÍNFIMO - LIMITES - COMPRA E VENDA -
DESCARACTERIZAÇÃO - GLOSA DE DEDUÇÕES - IRPJ E PIS!
(.)".

2. NA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DEVE PREVALECER A
VONTADE E A LIBERDADE DE CONTRATAR, SENDO QUE AS
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LIMITAÇÕES AO PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE
SOMENTE PODEM VERIFICAR-SE MEDIANTE RESERVA LEGAL,
E, PORTAtVTO, NÃO SENDO RAZOÁVEL QUE SE IMPONHA AO
CONTRIBUINTE CONDUTA DIVERSA E OBSTA CULIZADORA
DAQUELA AUTONOMIA DA VONTADE." (TRF- I" Região-Processo
n° 199501077098-4a Turma)

A propósito, a jurisprudência administrativa e judicial vem se
manifestando no sentido de que se o negócio é realmente praticado
(pretendido) pelo contribuinte e a vontade real de praticar o negócio
coaduna-se com a disciplina legalmente prescrita para produzir os
efeitos que lhes são pertinentes, é legítimo o ato ou negócio jurídico
escolhido pelo mesmo. No caso presente, efetivamente ficou
comprovado que não houve qualquer aspecto em desconformidade com
esse entendimento, (sendo um impropério) entender que as operações
praticadas pela Impugnante tiveram como objetivo omitir receitas
auferidas do Fisco Federal.

Afirmar que a operação é ilícita, por julgá-la estranha ou porque não a
entendeu e por isso ela é estranha, implica em TRIBUTAÇÃO
ARBITRARIA e sem fundamento, posto que não é fundamentada em
LEI, mas puramente num entendimento sem embasamento ou
fundamento.

Ademais, não afastar a presente autuação nos termos em que foi
lavrada, implicará em negativa ao instituto de direito privado,
expressamente acolhido pela legislação tributária (art. 58 do Decreto-
lei n° 1.598/77), em manifesta violação aos arts. 97, I, 110 e 142 do
C77V, deixando, assim, a Administração, de aplicar a norma de
regência em consonância com os demais princípios e garantias que
norteiam a sua interpretação.

De fato, estatuem os arts. 5°, XXII, 150,1 e 170, parágrafo único da
Constituição Federal:

"Art. 5°. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza,garantindo-se a inviolabilidade do direito à liberdade, à
igualdade, à segurança e

à propriedade (..)

(.)

XXII - É garantido o direito de propriedade.

"Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios":

1— exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;"

"Art.170. (..)".

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer
atividade económica, independentemente de autorização de órgãos
públicos, salvo nos casos previstos em lei."
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Por seu turno, os arts. 97! e 142 do CTN são claros no sentido de que
somente a lei pode estabelecer os critérios para a criação, lançamento
e exigência do tributo, verbis:

"Art. 91 Somente a lei pode estabelecer":

1- a instituição de tributos, ou a sua extinção;

(.)

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o
procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato
gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável,
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e,
sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível."

Neste contexto, não há dúvida de que, no Estado de Direito Brasileiro,
ao mesmo tempo em que é vedado à administração utilizar critérios
subjetivos na atividade de lançamento, É ASSEGURADO AO
INDIVÍDUO CONDUZIR SEUS NEGÓCIOS DE ACORDO COM AS
DISPOSIÇÕES DAS NORMAS JURÍDICAS VIGENTES, DENTRO DE
CRITÉRIOS RAZOÁVEIS E PROPORCIONAIS, atendendo os fins
sociais da empresa, observando-se a moldura das normas e princípios
constitucionais, somente estando impedido de praticar aqueles atos ou
negócios expressamente vedados pela lei ou praticados mediante
abuso, o que representa apenas um dos desdobramentos ou facetas da
garantia do direito de propriedade e livre exercício de atividade
económica; o outro desdobramento desta garantia tem o sentido de
que, não impedido o negócio, nem sendo ele abusivo, nos estritos
termos do Código Civil ao cuidar do abuso de direito, mas, como
demonstrado, praticados dentro de critérios justos e razoáveis, os
efeitos que lhes sejam próprios não podem ser negados, sob pena de
caracterizar a própria negativa de aplicação da lei - e do próprio
Direito!

Dentro dessa esfera de liberdade, encontra-se aquela atinente ao
direito de contratar, ou seja, de praticar atos ou negócios com outros
sujeitos de direito, em conformidade com os institutos e formas
contemplados no ordenamento jurídico, respeitados os direitos de
terceiros interessados. Todavia, é sabido que essa liberdade não é
ampla, mas é a legislação, isto é, A LEI a única que tem o poder de
definir quando o ato será considerado nulo ou anulável.

No caso dos autos, o então vigente Código Civil, em seus arts. 145 e
147 estipulavam os casos de nulidade e anulabilidade do ato jurídico
(e, portanto, a hipótese de sua possível desconsideração pela
autoridade fiscal), nos seguintes termos:

"Art. 145. E nulo o ato jurídico":

I - Quando praticado por pessoa absolutamente incapaz (art. 5°). n -
Quando for ilícito ou impossível o seu objeto;

III
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IV - Quando for preterida alguma solenidade que a lei considere
essencial para a sua validade.

V- Quando a lei taxativamente o declarar nulo ou lhe negar efeito.

Art. 147. É anulável o ato jurídico:

1- Por incapacidade relativa do agente (art. 6°);

n - Por vício resultante de erro, dolo, coação, simulação ou fraude
(arts. 86a

113).

No caso concreto, conforme demonstrado nos itens anteriores, não há
como se falar em nulidade dos atos jurídicos praticados pela
Impugnante, conquanto: (i) o ato não foi praticado por pessoa
absolutamente incapaz, conforme já demonstrado; (ir) o objeto das
operações financeiras realizadas pela Impugnante não é ilícito ou
impossível e não se desvia da finalidade econômica que lhe é própria;
(iii) foi observada a forma prescrita em lei (Código Civil) e; (v) a lei
não declara taxativamente o ato como sendo nulo ou lhe nega efeito.

Também não há que se falar em anulabilidade do ato, na medida em
que foi praticado por agente absolutamente capaz e não resultou de
vicio decorrente de erro, dolo, coação, simulação ou fraude, abuso ou
desvio de sua finalidade econômica. E o caso clássico, portanto, de ato
praticado no exercício regular de um direito, sem que houvesse
exigibilidade de conduta diversa pelo ordenamento jurídico.

Portanto, a prática de operações lícitas que atendam aos seus
interesses econômicos é direito do contribuinte de índole e fundamento
constitucional, pois está fundado no direito de propriedade que
outorga ao proprietário atributos de uso, gozo e disposição dos
respectivos bens, da forma a melhor atingir as suas pretensões. Ou
seja, deve prevalecer para fins de aplicação da legislação fiscal, o
negócio jurídico praticado pelo contribuinte no âmbito da autonomia
de sua vontade, em conformidade com as garantias constitucionais do
direito de propriedade e livre iniciativa.

V. DA INAPLICABILIDADE DE MULTA MAJORADA EM VISTA DA
INEXISTÊNCIA DE FRAUDE

Conforme se verifica dos autos, a fiscalização procedeu ao
agravamento da multa de oficio em 150% (cento e cinqüenta por cento)
nos termos previstos pelo inciso lido artigo 44 da Lei n°9.430/96, por
entender que a Impugnante teria praticado fraude e conluio mediante:

a) a omissão de receitas operacionais no ano-base de 2000 de valores
recebidos através de contrato de compra e venda de títulos
(EUROBÓNOS) à empresa Valiant, no montante equivalente à R$
22.277.306,02, o que representa suposta falta de recolhimento de
imposto no valor de R$ 2.109.786,72, com aplicação de multa de 150%
(cento e cinqüenta por cento) no valor de R$ 3.164.680,07 e juros de

7mora no valor de R$ 1.731.501,96. Neste caso, a autoridade
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administrativa entendeu que houve omissão de receita no ano-base de
2000, pois, segundo seu equivocado entendimento, não ficou
comprovado, durante as diligências realizadas e a fiscalização
autorizada pelo MPF n° 0819000/02476/05, a origem dos valores
recebidos pela Impugnante da empresa Valiant, tendo a Impugnante
recebido recursos do exterior através de uma operação ficta que teve
como único objetivo "impedir a ocorrência do fato gerador do IRPJ e
da CSLL sobre o acréscimo patrimonial decorrente do recebimento de
R$ 22.277.306,02 pela Valiant".

(b) omissão de receita operacional no ano-base de 2002 em virtude de
suposto perdão de dívida concedido pela empresa Tugaske à
Impugnante, no montante equivalente à R$ 140.827.377,83, o que
representa a suposta falta de recolhimento de imposto no valor de R$
24.457.617,60, com aplicação de multa de 150% no valor de R$
36.686.426,40 e juros de mora no valor de R$ 11.649.163,26. Em
relação à essa omissão, a autoridade fiscalizadora concluiu que a
Impugnante idealizou uma operação que do ponto de vista fiscal,
representou "uma remissão de dívida, a beneficio do contribuinte", com
o objetivo "de impedir a ocorrência de fato gerador sobre o acréscimo
patrimonial decorrente do perdão de dívida registrada no passivo, de
modo a reduzir o montante de IRPJ e CSLL devidos no ano-calendário
2002"

No que tange ao agravamento de multa aplicada pela autoridade fiscal,
impende observar que, de acordo com a redação do inciso II do artigo
44 da Lei n° 9.430/96, o alcance do conceito de fraude e conluio está
delimitado nos artigos 72 e 73 da Lei n°4.502/64, in verbis:

"Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo
ou contribuição: (4".

"II. 150% (cento e cinqüenta por cento), nos casos de evidente intuito
defraude, definido nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabíveis."

"Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da
obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas
características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto
devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento".

Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais
ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.
(Destaques nossos)

Verifica-se da simples leitura dos artigos acima reproduzidos que é
possível concluir que o nosso ordenamento jurídico exige que o intuito
defraude, para fins de aplicação da multa majorada, seja EVIDENTE,
que aflore com tal certeza e clareza que não se possa suscitar nenhum
tipo de dúvida acerca da má fé dos atos e negócios jurídicos praticados
pela empresa, com o único objetivo de infringir a lei, cabendo à
Administração, na prerrogativa de fiscalizar os contribuintes,
apresentar provas (e, não simples "suspeitas '9 conclusivas e
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irrefutáveis acerca da conduta configurada, além de contrária à lei
como fraudulenta, com a intenção dolosa de esconder o fato gerador
da obrigação tributária da Administração.

Em outras palavras, a fraude tributária implica necessariamente em
violação grave e frontal de deveres tributários principais e acessórios,
tais como falsificar documentos, livros, etc., ou seja, é toda ação ou
omissão praticada com ardil, astúcia, malícia ou má fé, com o qual o
sujeito passivo visa impedir a ocorrência do fato gerador da obrigação
tributária ou que implica a modificação de algum dos aspectos
(material, quantitativo, pessoal, territorial ou temporal) da relação
jurídica tributária, típicos fenômenos da evasão de tributos praticados,
quase sempre, em decorrência de comportamentos criminosos.

Nesse sentido, há inúmeras decisões proferidas pelo Conselho de
Contribuintes e Câmara Superior de Recursos Fiscais do Ministério da
Fazenda, dentre as quais, destaca-se as relativas às ementas abaixo
reproduzidas:

"IRPJ. Simulação na Incorporação. Para que se possa materializar (a
simulação) é indispensável que o ato praticado não pudesse ser
realizado, fosse por vedação legal ou por qualquer outra razão. Se não
existia impedimento para a realização da incorporação tal como
realizada e o ato praticado não é de natureza diversa daquela que de
fato aparenta, isto é, se de fato e de direito não ocorreu ato diverso da
incorporação, não há como se qualificar a operação de (sic) simulada.
Os objetivos visados com a prática do ato não interferem na
qualificação do ato praticado, portanto, se o ato praticado era lícito,
as eventuais conseqüências contrárias ao fisco devem ser qualificadas
como casos de elisão e não evasão ilícita'."( Acórdão CSRF/01.874/94)
(Grifos nossos)

IRPJ E CSL - ATO SIMULADO - CARACTERIZAÇÃO-
QUANTIFICAÇÃO-Para que fique caracterizada a ocorrência da
prádca de simulação perpetrada pela contribuinte é preciso determinar
a motivação e a conseqüência do ato simulado com a identificação da
vantagem auferida.

Não conseguindo o Fisco vincular quantitativa e temporalmente a
exclusão de ganho na equivalência patrimonial oriunda de
participação societária no exterior diretamente aos fatos que alega
terem sido dissimulados, ganho de capital na venda de ativo
permanente ou reavaliação de ativo ocorrida anteriormente, não pode
prosperar a exigência Hscal (Processo 10865.000990/2001-59,
Acórdão 108-07316, Oitava Câmara, Sessão 19/03/2003)

LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. SIMULAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. - Presente a relação negociai entre as partes
contratantes, do que resulta celebração de negócio jurídico efetivo,
afastada está a figura do ato jurídico simulado. (Processo
11080.011718/98-19, Acórdão 101-93983, Sessão 16/10/2002)

IRPJ- CSLL- SIMULAÇÃO - OPERAÇÕES DE SWAP- Para que se
possa caracterizar a simulação relativa é indispensável que o ato
praticado, que se pretende dissimular sob o manto do ato

,

ostensivamente praticado, não pudesse ser realizado por vedação legal7
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•

ou qualquer outra razão. Se as partes queriam e realizaram negócio
sob a estrutura de swap para atingir indiretamente economia de
tributos nó() restou caracterizada a declaração enganosa de vontade,
essencial na simulação. (Processo 16327.002725/99-11, Acórdão 10]-
93616, Primeira Câmara, Sessão 20/09/2001)

Desta forma, fraude à lei deve ser compreendida sempre como uma
ação ilícita que vise enganar o Fisco sobre a ocorrência do fato
gerador da obrigação principal, ou seja, ocorrido o fato gerador da
obrigação tributária principal, a conduta ilícita do contribuinte que
vise ludibriar a Administração, negando a ocorrência do fato gerador
ou alterando suas características essenciais de modo a reduzir o
montante do imposto devido, evitar ou dila-ir seu pagamento. Para
haver fraude é imprescindível se ter presente o dolo específico, onde a
intenção do agente é eximir-se, exonerar-se e agir com o propósito e
objetivo de não recolher o tributo devido. E fundamental que o agente
tenha tido a intenção dolosa de cometer a fraude, ou seja, o
conhecimento da ilicitude e a vontade de praticá-la.

No caso em exame, segundo foi exaustivamente demonstrado pela
presente, não merece prevalecer nenhuma das acusações ("a" e "b")
formalizadas no auto de infração ora combatido, pois de fato NÃO
HOUVE OMISSÃO DE RECEITA PELA IMPÜGNANTE nas
operações por ela praticadas: PRIMEIRO, porque todos os atos e
negócios jurídicos praticados pela Impugnante em conformidade aos
seus interesses sociais observaram rigorosamente os termos da lei;
SEGUNDO, porque todas os ganhos/perdas (supostamente omitidas)
foram efetivamente reconhecidas nas demonstrações contábeis da
Impugnante e, portanto, compuseram o resultado da mesma durante o
exercício de 2000; e TERCEIRO, porque não houve remissão de
dívida, mas tão somente liquidação de dívida através de negócio
jurídico de legítima dação em pagamento no exercício de 2002.

Portanto, NÃO há como imputar, em hipótese alguma, à Impugnante
condição de empresa fraudadora, tal como tenta fazer crer a
Autoridade Fiscal, pois a mesma praticou em todo momento apenas
operações LICITAS, necessárias para o regular exercício de sua
atividade, tendo, inclusive, já sido comprovado que as receitas
"supostamente" omitidas foram devidamente computadas no resultado
tributável dos respectivos exercícios.

Acrescente-se que os atos e negócios jurídicos em análise FORAM
PLENAMENTE DECLARADOS, e isto por si só. afasta a possibilidade
de caracterizá-los como forma defraude, conquanto buscou-se trilhar
o caminho mais adequado na busca do negócio jurídico pretendido,
cujos efeitos foram assumidos e exteriorizados no contexto das suas
estratégias empresariais.

Assim sendo, verifica-se que não houve a conduta FRAUDE praticada
pela lmpugnante, muito menos de conluio com outras empresas, de
forma que, à mesma, não pode ser imputada multa de 150%, tal como
previsto na Lei n° 9.430/96 (art. 44), devendo a mesma ser anulada.

Não obstante a inaplicabilidade de multa no caso em concreto, por
absoluta inocorrência de qualquer infração pela Impugnante, merece
destaque, pela eventualidade da argumentação, a necessidade
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imperiosa de no mínimo minorar referida multa, por não estarem
presentes os atos caracterizadores de evidente intuito de fraude,
exigidos pela norma legal acima transcrita, de vez que todos os atos
foram estruturados na forma da lei, não havendo qualquer falsidade
material ou ideológica, pois devidamente certificados pelo Bacen e
regularmente contabilizados, declarados e registrados, sendo
apresentados a esta Administração todos os documentos assim que
requeridos nada tendo sido ocultado.

Inclusive, repita-se, durante o processo de fiscalização, a Impugnante
atendeu rigorosamente a todas as solicitações que lhe foram
formuladas pelas autoridade.y competentes, colocando-se sempre à
disposição para apresentar e esclarecer tudo o quanto fosse necessário
em relação aos atos negociais por ela praticados durante os exercícios
de 2000 e 2002, o que afasta de per si qualquer caracterização de
fraude/conluio no presente caso.

Por todo o exposto, caso não se entenda pela inexigibilidade dos
créditos tributários e da multa majorada, com a conseqüente
improcedência da presente autuação, o que se admite apenas por amor
à argumentação, deve, certamente, ser minorada a multa aplicada
diante do fato inconteste que a Impugnante em momento algum
praticou fraude ou conluio.

Finalmente, resta referir que cabe às autoridades administrativas
empenhar todos os seus esforços na busca da Verdade Material, que é
um dos princípios basilares de Direito Administrativo. Em que pese à
costumeira diligência que acreditamos caracterizar os procedimentos
desta fiscalização, no caso em concreto, falhou o auditor fiscal na
busca desta almejada verdade - recusando-se compreender os atos e
negócios jurídicos exercidos pela Impugnante nos exercícios de 2000 e
2002. Dessa forma, não reúne condições de prosperar o auto de
infração ora combatido. Portanto, sob qualquer ponto de vista que se
analise a questão, não deve prevalecer a presente autuação fiscal.

DO EQUÍVOCO NA APURAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO -
DO DIREITO A COMPENSAÇÃO INTEGRAL DO PREJUÍZO
FISCAL EM VISTA DO BEFIEX

A Impugnante, como empresa industrial, era titular de Programa
Especial de Exportação aprovado pela Comissão BEFIEX, não
estando, pois, sujeita à apuração e recolhimento do Imposto de Renda
da Pessoa Jurídica (IRPJ) devido no ano-calendário de 2000, com a
limitação de compensação de prejuízos fiscais, determinada pela Lei n°
8.981, de 20 de janeiro de 1995.

Para melhor compreender referida questão, importa mencionar o
histórico da legislação pertinente à compensação no âmbito dos
Programas BEFIEX.

A compensação de prejuízos fiscais de empresas titulares de Programa
BEFIEX encontra a sua matriz no artigo 13 do Decreto-lei n° 1.219/72,
segundo o qual "o prejuízo verificado num exercício poderá, ser
deduzido, para compensação total ou parcial, dos lucros reais
apurados dentro dos 6 (seis) exercícios subseqüentes,
independentemente da existência de lucros em suspenso ou reservas,
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desde que não sejam distribuídos lucros ou dividendos a seus sócios ou
acionistas, enquanto na empresa houver prejuízos a compensar"

As disposições do Decreto n° 1.219/72 prevaleceram até 1988, quando
foi editado o Decreto-lei n° 2.433/88, regulamentado pelo Decreto n°
96.760/88, que estabeleceu nova diretriz para a política industrial e
para as concessões de beneficios fiscais. O artigo 8° de referido
decreto-lei, combinado com o artigo 45 do Decreto n° 96.760/88,
estabelecia quais os beneficias que podiam ser concedidos às empresas
titulares de Programas BEFIEX, sendo que, dentre eles, incluía-se a
compensação total ou parcial dos prejuízos fiscais nos seis períodos-
base subseqüentes, desde que não fossem distribuídos lucros ou
dividendos a seus sócios ou acionistas enquanto houvesse prejuízos a
compensar.

A partir do ano-calendário de 1995, com a edição da Lei n° 8.981/95,
os prejuízos fiscais passaram a ser imprescritíveis, e sua compensação
foi limitada a 30% (trinta por cento) do lucro real apurado no período-
base (artigo 42). Em consentáneo, o artigo 95 da citada lei, determinou
expressamente que as empresas titulares de Programas de Exportação,
aprovados até 3 de junho de 1993, observado o disposto no artigo 42,
poderiam compensar o prejuízo apurado em um periodo-base com os
lucros tributáveis apurados nos seis anos-calendário subseqüentes,
independentemente da distribuição de lucros ou dividendos a seus
sócios ou acionistas.

Entretanto, posteriormente, a Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995, que
introduziu diversas alterações na Lei n° 8.981/95, deu nova redação ao
referido artigo 95, retirando de seu texto a expressão "observado o
disposto no art. 42", de modo que a sua redação passou a ser a
seguinte:

"Artigo 95. As empresas industriais titulares de Programas Especiais
de Exportação aprovados até 3 de junho de 1993, pela Comissão para
Concessão de Benefícios Fiscais a Programas Especiais de Exportação
- BEFIEX, poderão compensar o prejuízo fiscal verificado em um
período-base com o lucro real determinado nos seis anos-calendário
subseqüentes, independentemente da distribuição de lucros ou
dividendos a seus sócios." (Destaques nossos)

Assim, conclui-se que os prejuízos fiscais apurados pelas empresas sob
a égide do Programa BEFIEX PODIAM SER INTEGRALMENTE
COMPENSADOS, sem a limitação de 30% (trinta por cento) do lucro
real, de que trata o artigo 42 da Lei n. 8.981/95, sujeito, entretanto, ao
prazo prescricional de 06 (seis) anos calendários. Esse entendimento é
confirmado, inclusive, pelo parágrafo 4° do artigo 35 da Instrução
Normativa SRF n° 11/96 que afirma que o limite não é aplicável aos
prejuízos fiscais das empresas titulares dos programas.

Neste sentido, inclusive, cabe trazer à colação algumas ementas dos
seguintes julgados administrativos:

IRPJ - COMPENSAÇÃO INTEGRAL DE PREJUÍZO FISCAL -
PROGRAMA BEFIEX - O prejuízo apurado durante a vigência do
programa BEF1E,X pode ser compensado integralmente na apuração
do lucro real sem as limitações impostas pela Lei n° 8.981/95, mesmo
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após o término do programa. Recurso provido. (Processo
13603.002411/2003-43, Oitava Câmara, Sessão 13/04/2005)

IRPJ - COMPENSAÇÃO INTEGRAL DE PREJUÍZO FISCAL -
BEFIEX -A compensação de prejuízos registrados na vigência de
programa Befiex regido pelo Decreto Lei n° 1.219/72 não está sujeita à
limitação de trinta por cento, prevista nas Leis 8.981 e 9.065 de 1995,
enquanto houver saldo de prejuízo a compensar nos 6 anos-calendário
subseqüentes.Recurso de oficio negado. (Processo 11065.002393/2001-
47, Quinta Câmara, Sessão 08/07/2004)

COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO FISCAL - Inexiste impedimento legal
para que o prejuízo fiscal apurado em períodos-base mensais de 1995
seja compensado com o lucro real posterior, apurado ainda no próprio
ano-calendário de 1995.

Quanto ao limite de redução de 30% a que se refere o artigo 42 da Lei
n° 8.981/95, pelo fato de o interessado ser titular de programa especial
de exportação BEFIEX até 03-06-93 a ele não se aplica o referido
limite, conforme dispõe o art. 95 da referida lei, com a nova redação
dada pela Lei n° 9.065/1995. Nesse caso, o prejuízo fiscal verificado na
atividade em um periodo-base pode ser compensado com o lucro
determinado nos seis anos-calendários subseqüentes,
independentemente da distribuição de lucros ou dividendos a seus
sócios ou acionistas. "(Processo 10768.027967/99-70, Primeira
Câmara, Sessão 11/09/2003) (Destaques nossos)".

No caso em tela, a Impugnante foi titular do Programa Especial de
Importação de BEFIEX, no período compreendido entre 1982 e 1996,
conforme comprovam dos documentos anexos (Does. 33), mediante o
qual a empresa poderia usufruir diversos beneficios fiscais, tendo como
contrapartida a obrigação de cumprir algumas metas relacionadas
especialmente à exportação de mercadorias.

Logo, é fato que a Impugnante podia ter realizado no ano-calendário
de 2000, a compensação integral de prejuízo fiscal, nos termos
expressamente previstos pelo artigo 95 da Lei n° 8.981/95 com redação
determinada pela Lei n° 9.065/95, sendo que somente não o fez, pois
apurou prejuízo fiscal durante referido ano.

Não obstante os ditames legais acima descritos, a autoridade fiscal,
quando da lavratura dos presentes autos, achou por ignorar o saldo de
prejuízo fiscal relativo a 1995 da Impugnante no montante de R$
95.609.795,12 (noventa e cinco milhões, seiscentos e nove mil,
setecentos e noventa e cinco reais e doze centavos) e, simplesmente,
NÃO considerou na apuração do IRJP relativo ao ano-calendário de
2000, o direito da Impugrzante de compensar integralmente o seu
prejuízo fiscal. Este procedimento resultou na equivocada apuração do
valor de principal de R$ 2.109.786,72, supostamente devido no referido
ano-calendário, uma vez que nada seria devido, em face da
compensação integral de referido valor.

Vale dizer, a apuração do crédito tributário relativo ao IRPJ do ano-
calendário de 2000, constante do Auto de Infração ora impugnado está
errada, pois deveria ter contemplado a compensação integral do
prejuízo fiscal da Impugnante, conforme abaixo demonstrado:
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Assim, por amor à argumentação, na hipótese de se admitir que houve
omissão de receita durante o ano-calendário de 2000, tal autuação
fiscal não há de prevalecer, uma vez que a Impugnante tinha direito a
compensar integralmente o seu prejuízo fiscal no ano-calendário de
2000, devendo, este direito ser reconhecido por esta Administração
quando da apuração de eventual crédito tributário.

VII-DO PEDIDO

Ante todo o exposto, restando demonstrada a completa insubsistência
do auto de infração ora impugnado, são os presentes para requerer:

a) Seja julgado TOTALMENTE IMPROCEDENTE O PRESENTE
AU7'0 DE INFRAÇÃO, tendo em vista a licitude de todos os atos e
negócios jurídicos praticados pela Impugnante durante os anos-
calendários de 2000 e 2002.

b) Em caráter sucessivo, obedecendo-se o princípio da eventualidade,
seja julgado PARCIALMENTE IMPROCEDENTE O AUTO DE
INFRAÇA0 QUANTO AO CRÉDITO TRIBUTÁRIO RELATIVO AO
IRPJ DO ANO-CALEIVDÁRIO DE 2000, uma vez que não houve a
compensação integral do prejuízo fiscal - Programa BEF1EX, nos
termos do artigo 95 da Lei n° 8.981/95 com redação determinada pela
Lei n° 9.065/95. Outrossim, requer ainda a impugnante seja também
MINORADA A MULTA imposta à Impugnante, por não estarem
presentes os atos caracterizadores de evidente intuito de fraude,
exigidos pela norma legal acima transcrita.

c) Protesta a Impugnante pela posterior juntada de provas,
documentos, planilhas, realização de perícias necessárias e quaisquer
outras provas admitidas em Direito posteriormente à vista dos autos,
sem qualquer preclusão desse direito, sob pena de ofensa ao Princípio
do Devido Processo Legal e de Cerceamento do Direito de Defesa.

d)Outrossim, com fundamento no artigo 5°, inciso XXXIV, letra "h" da
Constituição Federal de 1988, requer a Impugnante que seja
ressalvado o seu direito de ser notificada da juntada de qualquer
documento pela autoridade fiscal, ou de qualquer outro fato
superveniente que venha a ocorrer nos presentes autos, a fim de que
possa se manifestar sobre os mesmos, sob pena de violação ao
princípio do devido processo legal (artigo 5°, inciso LII0, do
contraditório e da ampla defesa (artigo 5°, inciso LV), além de
representar inequívoca negativa de vigência ao princípio da verdade
material (princípio maior informador do processo administrativo
fiscal).

Termos em que

Pede deferimento.."

Em decisão, a DRJ-Brasília-DF, por unanimidade de votos, julgou procedentes
os lançamentos, nos termos da ementa que se transcreve:

"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ

Ano-calendário: 2000, 2002
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Ementa: CONTRATO EFICÁCIA PERANTE TERCEIROS - O
instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem
esteja na disposição e administração livre de seus bens, sendo
subscrito por duas testemunhas, provas as obrigações convencionais de
qualquer valor. Mas os seus efeitos, bem como os da cessão, não se
operam, a respeito de terceiros, antes de transcrito no registro público.

RESULTADOS

Os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores não
incluídos na apuração do lucro líquido devem ser computados na
determinação do lucro real.

DA TRIBUTAÇÃO REFLEXA.

Lançamentos reflexos. Ao se decidir de forma exaustiva a matéria
referenciada ao lançamento principal de IRPJ, a solução adotada
espraia seus efeitos aos lançamentos reflexos, próprio da sistemática
de tributação das pessoas jurídicas.."

Irresignada com a decisão de primeira instância, a interessada, interpôs recurso
voluntário a este Primeiro Conselho de Contribuinte, repisando os tópicos trazidos
anteriormente na impugnação.

É o relatório. 14

Voto.

Conselheiro ANTONIO BEZERRA NETO, Relator.

O recurso atende os requisitos de admissibilidade e, portanto, dele tomo
conhecimento.	 •

Em relação à primeira infração relativa à omissão de receitas em 2000, o
autuante assim se manifestou na descrição dos fatos, "o contribuinte agiu com o propósito de
receber recursos, no Brasil mediante uma operação fictícia com origem no exterior, ou o
propósito de internalizar recursos seus no exterior sem a devida comunicação aos órgãos de
controle cambial e tributário."

No que concerne à emissão de Euro Notes, que foi denominado "primeiro
lance", a autoridade fiscal asseverou que "os títulos não teriam sido custodiados em nenhum
órgão que dê publicidade ao título — o que se daria mediante a atribuição do 1SIN (International
Securities Identification Numbering System)."

Ao efetuar o cálculo do IRPJ E da CSLL devidos o autuante considerou os
prejuízos fiscais e as bases negativas da CSLL apurados em períodos anteriores, aplicando a
limitação de 30% determinada pelos arts. 42 e 58 da Lei n°8.981/95 (fls. 1110/1111).

Em relação à segunda infração relativa à omissão de receitas em 2002, consta a
seguinte passagem no relatório fiscal:

"k) Outro fato que CHAMA A ATENÇÃO é que os títulos representativos das
notas de médio prazo não estavam registrados em qualquer órgão de certificação, sob o
código ISIN; desse modo o alegado crédito da Tugaske, no valor de US$ 1
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38.720.000,00, supostamente derivado das notas de médio prazo (eurobônus), não
estava registrado em qualquer órgão que desse publicidade a esses títulos, de modo a
torná-los reconhecidos perante terceiros e dotados de exigibilidade e segurança jurídica
para o interessado credor. Ao contrário do que seria previsível e usual em qualquer
operação desse vulto financeiro, a Tugaske, tão pródiga em benemerências, mais uma
vez demonstrou a marca de sua liberalidade negociai, aceitando substituir a certificação
das notas de médio prazo (eurobemus) por um Certificado particular, emitido pelo
Contribuinte no e ual entre outras •eculi. 'dades há estas e reciosa restri ão: "fica
vedado o registro". (destaquei)

1) "Assim, sequer ficou provado de que as notas de médio prazo eram de
propriedade da Tugaske"

Opondo-se a essas considerações, assim se posicionou a recorrente:

Em relação à primeira infração (ano 2000): 

"Em primeiro lugar, é importante destacar que a afirmação de que os
Euro Notes não possuíam o ISIN (International Securities Identification
Numbering System) não se sustenta. Isto porque, basta observar as
confirmações de compra emitidas pela Eurovest e respectivas
traduções juramentadas já anexadas à impugnação para verificar que
em todas elas há a indicação do ISIN".

Alega ainda que o autuante e a DRJ desprezou o fato de que ela como empresa
industrial, era titular de Programa Especial de Exportação aprovado pela Comissão BEFIEX,
não estando, portanto, sujeita à limitação de 30% no ano-calendário de 2000, para o IRPJ
(Compensação de prejuízos fiscais). 	 •

A compensação de prejuízos fiscais de empresas titulares de Programa BEFIEX
encontra a sua matriz no art. 13 do Decreto-Lei n° 1.219/72, segundo o qual "o prejuízo
verificado num exercício poderá ser deduzido, para compensação total ou parcial, dos lucros reais
apurados dentro dos 6(seis) exercícios subsequentes, independentemente da existência de lucros em
suspenso ou reservas, desde que não sejam distribuídos lucros ou dividendos a seus sócios ou
acionistas, enquanto na empresa houver prejuízos a compensar".

Em relação à segunda infração (2002), itens "k" e "1" do relatório fiscal. "A
autoridade fiscal não prestou atenção na Nota Certificada de fls. 1031 (Doc. 23 anexado
à impugnação). Lá consta a indicação da sigla CUSIP, seguida de um código
alfanumérico, no caso PS8749ABI. De acordo com a informação disponibilizada no
web site da "Securities and Exchange Cornmission" — SEC
(www.sec.gov/answers/cusip),  isto é, a entidade norte-americana responsável pela
fiscalização do mercado de valores mobiliários, a sigla CUSIP é a abreviação de
"Comitê para Uniformização de Procedimentos e Identificação de Valores Imobiliários"
(Vide a página impressa e sua respectiva tradução juramentada — DOC. 4 anexo ao
recurso). Ainda de acordo com a informação fornecida pela SEC, o número CUSIP
identifica a maioria dos títulos e valores imobiliários, incluindo: ações de todas as
companhias norte-americanas e canadenses registradas, além de títulos do governo
norte-americano. (...) Portanto, cai por terra a alegação da autoridade fiscal no sentido
de que "... não estava registrado em qualq_uer órgão que desse publicidade a esses
títulos de modo a tomá-los reconhecidos perante terceiros e dotados de exigibilidade e
segurança jurídica para o interessado credor". (grife»
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Sem ainda fazer qualquer tipo de juízo de valor sobre a questão, pois a a
atribuição de possível simulação no caso que se cuida, envolve muitos outros indícios, o
esclarecimento mais acurado a respeito da existência ou não dos Eurobonds e dos Euronotes é
ponto de fundamental importância para formação da convicção deste julgador. Dessa forma,
toma-se indispensável a conversão do julgamento em diligência, para que seja adotada as
seguintes providências pela Fiscalização:

Esclarecer as divergências acima relatadas, se possível, fazendo pesquisas nos
sites oficiais pertinentes de forma a demonstrar melhor a apontada inexistência dos referidos
títulos, através do ISIN e do CUS1P;

Outrossim, aproveito a diligência para que se certifique pelos documentos
acostados aos autos, que a mesma foi de fato titular do Programa Especial de Importação de
Befiex (Doc. 33 — fls. 2209), no período compreendido entre 1982 e 1996. Comprovou também
através de cópia do Lalur anexado à sua impugnação (doc. 34), que o prejuízo que pretendia
ver compensado foi apurado em 1995, no valor de R$ 139.155.223,31 e não foi utilizado até o
final do ano-calendário de 2000. Certificar-se de que esse aproveitamento ainda é possível, a
luz do art. 13 do Decreto-Lei n° 1.219/72 e se o montante que ele faria jus seria aquele mesmo
apontado em seu recurso;

Apresente outras informações e esclarecimentos que entender pertinentes à
solução da lide.

d) a autoridade fiscal deverá elaborar relatório conclusivo das verificações
efetuadas nos itens anteriores.

Ao final entregar cópia do relatório à interessada e conceder prazo de 30 (trinta)
dias para que ela se pronuncie sobre as suas conclusões após o que, o processo deverá retomar

...;&
a este Conselho para prosseguimento do julgamento.

Antonio B rra Neto — Relator.
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